EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2018
Para alterar o artigo 1º, para que conste:

Artigo 1º - O artigo 8º das disposições transitórias da lei complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 8º - Fica excepcionalmente reduzido para 40(quarenta) dias, até o final do ano letivo de 2020, o prazo estabelecido no §1º do artigo 6º da parte permanente desta lei complementar, providenciando-se concurso público até julho de 2019”. 

JUSTIFICATIVA

Dispõe o PLC 42/2018, na forma encaminhada pelo Governador de São Paulo:

Artigo 1º - O artigo 8º das disposições transitórias da lei complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 8º - Fica excepcionalmente reduzido para 40(quarenta) dias, até o final do ano letivo de 2020, o prazo estabelecido no §1º do artigo 6º da parte permanente desta lei complementar”. (nr)


O PL altera na parte permanente da lei o interregno entre contratos temporários – propõe 40 dias, assim sendo até 2020.


É POSITIVO, MAS NÃO É SUFICIENTE PARA A EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO.


A presente emenda pretende estabelecer uma diretriz de contratação por concurso público constitucionalmente exigido, para que a exceção não estabeleça supremacia sobre a regra.

Sala das Sessões, em 11/9/2018.
a) João Paulo Rillo

